
 
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA 

ATA DA 108ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA TÉCNICA 1 

PERMANENTE DE MINERAÇÃO. 2 

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, realizou-se a 108ª Reunião Ordinária 3 

da Câmara Técnica Permanente de Mineração, do Conselho Estadual de Meio Ambiente, através de vídeo 4 

conferência, com início às 14 horas e com a presença dos seguintes representantes: Sra. Verônica Della 5 

Mea, representante da Comitê de Bacias Hidrográficas; Sra. Tuanny Freitas, representante do Corpo Técnico 6 

SEMA/FEPAM; Sra. Ana Amelia, representante da FAMURS; Sra. Paula Hofmeister, representante da 7 

FARSUL; Sra. Andrea Garcia, representante da FEPAM; Sr. Leandro Fagundes, representante da FIERGS; 8 

Sr. Otavio de Lima, representante da SEMA; Sr. Cylon Neto, representante da SERGS. Participaram também 9 

os seguintes representantes: Sarah Guazelli/FEPAM, Lucas Roncarati/Corpo Técnico SEMA/FEPAM, Cristina 10 

Weber/FIERGS, Ellen Beneduzzi/SEMA, Ivan Zanette/SINDAREIA, Claudia Wolff/FEPAM, João 11 

Dotto/FEPAM, Glaucus Ribeiro/FEPAM, Rafael Fernandes/FEPAM, Rejane/FEPAM, Luciana Anele/FEPAM, 12 

Clebes/FEPAM, Cristiano Weber/FEPAM, Eduardo Machado/FEPAM. Constatando a existência de quórum, o 13 

Sr. Presidente, deu início a reunião às 14h07min. Leandro Fagundes/FIERGS – Presidente afirma que a 14 

reunião será pauta única que se trata sobre a apresentação da FEPAM e serão adiadas as pautas que 15 

estavam para ser debatidas, como foi solicitado será realizada a apresentação dos resultados propostos no 16 

Zoneamento Ambiental da Atividade de Mineração de Areia Baixo e Médio Jacuí. Claudia Wolff/FEPAM 17 

Realiza a contextualização da Consulta Publica Relativa do Zoneamento Ambiental do Jacuí. 2006 a 2021 – 18 

Ação Civil Publica: Danos às margens do rio Jacuí(erosão) Réus:FEPAM, DNPM/ANM e 3 empresas 19 

mineradoras, entre o tempo de 2006 a 2021 houveram 14 solenidades de audiências, 34 decisões/despachos 20 

emitidos e 40 manifestações/petições apresentados pela FEPAM. 2006 a 2015 – tentativas de contratação de 21 

consultoria – orçamentos muito altos, diversos trâmite internos e externos(justiça, mineradores, 22 

universidades, entre outros). 2013 – Justiça suspende extração de areia no baixo Jacuí. 2006 a 2019 – 23 

diagnostico ambiental das margens pela FZB/SEMA. 2018 a 2021 – Consultório Contratada pela FEPAM – 24 

Realização dos trabalhos. 2021 – Sentença na ACP – reconhece à FEPAM “...a responsabilidade e o dever de 25 

definir os critérios de licenciamento ambiental da mineração de areia no Rio Jacuí. 2022: apresentação da 26 

entrega da versão final do ZA ao Poder Judiciário. Divulgação do ZAMJ no site FEPAM, Realização de 27 

Consulta Publica. 2023 – analise das contribuições, realização de adequações, finalização do processo de 28 

Consulta Publica, Publicação do documento final do ZAMJ, Portaria FEPAM n.º 336/2023. Avaliação das 29 

contribuições da Consulta Pública: 13 pessoas/instituições, 41 manifestações e contribuições recebidas, 13 30 

manifestações genéricas, sendo 4 contra a mineração do Jacuí, 28 contribuições em aspectos específicos 31 

das diretrizes, todas as manifestações foram analisadas. Realiza explanação de criticas e comentários da 32 

Consulta Publica, havendo contribuições sobre assuntos específicos sendo eles, Redação das diretrizes – 33 

melhoras na compreensão do texto, Diretrizes que apontam estudos para o licenciamento (definir área, 34 

detalhamento dos estudos, entre outros), Área imprópria – Travessia de balsas, Áreas improprias vinculadas 35 

a balneários e a ocupações humanas – critérios, Área imprópria – Ambiente Marginal, Área Imprópria – foz de 36 

rio, em questão as contribuições especificas 22% foram acatadas, 39% foram consideradas não aplicáveis, 37 

7% demandavam esclarecimento no texto/redação. Foi realizada a reconstrução do Mapa de Classes de 38 

Sensibilidade Ambiental, Classe 1: Sensibilidade Ambiental Muito Baixa, Classe 2: Sensibilidade Ambiental 39 

Baixa, Classe 3: Sensibilidade Ambiental Média, Classe 4: Sensibilidade Ambiental Alta, Classe 5: Áreas 40 

Impróprias, afirma que todos os dados estão disponíveis no Site da FEPAM. Leandro Fagundes/FIERGS – 41 

Presidente questiona se há comentários de qualquer membro da equipe técnica. Cylon Neto/SERGS sugere 42 

que seja realizado o mesmo procedimento que foi feito no Zoneamento Agrossilvipastoril que criou dentro da 43 



CTP um Grupo de Trabalho Permanente, é entendido a existência de questões que precisam ser melhoradas 44 

no Zoneamento, é visto que deve ser realizada uma discussão para que as questões que estão sendo 45 

decididas em razão desta necessidade não se tornassem perenes e fossem reavaliadas. Eduardo 46 

Machado/SINDIAGUA afirma que deve ser revisada a apresentação, pois não houve correlação de mineração 47 

com processos erosivos, realiza o pedido para que seja retirado de apresentação. Glaucus Ribeiro/FEPAM 48 

afirma que a apresentação não imputa culpa alguma a mineração ou processos erosivos, no Zoneamento que 49 

foi realizado não foi chegada a esta conclusão, o Zoneamento foi realizado com o levantamento de dados 50 

posteriores, foi repassada a informação verbal, mas em conclusões e no estudo foi entendido que não deveria 51 

ser considerado. Leandro Fagundes/FIERGS – Presidente questiona se há mais manifestações. Cylon 52 

Neto/SERGS Afirma ser entendido que a presidência da CTP deveria emitir uma correspondência formal à 53 

direção da FEPAM e da SEMA requisitando que seja criado o GT e que SEMA e FEPAM em suas 54 

representações na CTP ou quaisquer outros representantes indicados, participem do GT. Manifestaram-se 55 

com duvidas e esclarecimentos os seguintes representantes: Ivan Zanette/SINDAREIA; Eduardo 56 

Machado/FEPAM; Glaucus Ribeiro/FEPAM. Não havendo mais nada a ser tratado encerrou-se a reunião as 57 

14h54m. 58 



 

 



 


